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ANEXO III 

CONTRATO Nº.  

 

TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº xxx/xxx, 

QUE FAZEM ENTRE SI O IPHAN – 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional E A EMPRESA xxx 

 

O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 

IPHAN, com sede no SEPS 713/913, lote D, Edifício IPHAN, asa sul, na cidade de 

Brasilia /Estado DF, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 26.474.056/0001-71, neste ato 

representado(a) pelo(a) MARCOS JOSÉ SILVA RÊGO, nomeado pelo Decreto, de 28 

de janeiro de 2014, publicado em 29 de janeiro de 2014, e em conformidade com as 

atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria IPHAN nº 673, de 16 de outubro de 

2009, publicada no Diário Oficial da União nº. 200, de 20 de outubro de 2009, e 

alterações, processo administrativo n.º 01450.004488/2016-84, inscrito (a) no CPF nº 

703.448.177-78, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxx., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .xxx............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

.xxx..........................., sediado(a) na ..xxx................................., em .xxx............................ 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

.xxx...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .xxx................, expedida pela 

(o) .xxx................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

..xxx............................ e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº xx/2017, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de impressão corporativa gerenciada (managed print 

services) de abrangência nacional com alocação de equipamentos para impressão, 

cópia e digitalização de documentos; fornecimento contínuo de suprimentos e 

consumíveis de impressão (exceto papel); solução completa de gerenciamento de 

impressão e suporte técnico preventivo e corretivo on-site – conforme os requisitos 

e as condições estabelecidas neste Termo de Referências e em seus encartes – com 

pagamento em função de resultados e sem garantia de consumo mínimo. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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DESCRIÇÃO UNIDADE 
QTDE 

MENSAL 

QTDE 

ANUAL 
[MENSAL X 12) 

A B C 

VALOR 

UNITÁRIO 
[UNITÁRIO] 

VALOR 

MENSAL 
[UNITÁRIO X 

QTDE MENSAL] 

VALOR ANUAL 
[UNITÁRIO X QUTDE ANUAL] 

01 

01 
Impressora de Conveniência Policromática 
– Categoria A1 

Alocação 
Mensal 

     

02 
Impressora Multifuncional de Conveniência 
Policromática – Categoria A2 

Alocação 
Mensal 

     

03 
Impressora Multifuncional Departamental 
Monocromática – Categoria B 

Alocação 
Mensal 

     

04 
Impressora Multifuncional Departamental 
Policromática – Categoria C 

Alocação 
Mensal 

     

05 
Impressora Multifuncional Corporativa A3 
Policromática – Categoria D 

Alocação 
Mensal 

     

06 
Impressora Multifuncional Alto Volume A3 
Monocromática – Categoria E 

Alocação 
Mensal 

     

07 
Impressora Multifuncional Grandes 
Formatos Policromática – Categoria F 

Alocação 
Mensal 

     

08 Impressão Convencional Monocromática 
Alocação 
Mensal 

     

09 Impressão Convencional Policromática 
Página 

Impressa 
     

10 
Impressão Grandes Formatos 
Monocromática 

Metro 
Linear 

Impresso 
     

11 Impressão Grandes Formatos Policromática 

Metro 
Linear 

Impresso 
     

R$  

 

 



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36(trinta e seis) meses, com 

início na data de .../../.. e encerramento em .../.../.., podendo ser prorrogado por 

interesse das partes por mais de 12 (doze) meses até o limite de 48 (quarenta 

e oito) meses; conforme disposições normativas e legais.desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.xxx......... (.xxx....), perfazendo o valor 

total de R$.xxxx......(.xxx...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2016, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 



4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Será admitido o reajuste de preços dos serviços contratados, nos termos 

inc. XXII do artigo 19 da Instrução Normativa SLTI/MP n° 02/2008, desde que 

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, divulgado 

pelo IBGE. 

6.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado: 

6.2.1. Para primeiro reajuste: a partir da data de assinatura do 

CONTRATO; 

6.2.2. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso. 

6.2.3. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas 

vigências iniciadas observando o seguinte: 

6.2.3.1. A partir da data em que se completou o cômputo mínimo de 01 

(um) ano; 

6.2.3.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem 

prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos reajustes 

futuros. 

7. CLÁUSULA SETIMA – DA GARANTIA 

7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco)por cento do valor do Contrato, 

que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto 

no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 

1993; 



7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

7.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

7.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato;  

7.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

7.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 

7.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 

específica com correção monetária, em favor do contratante; 

7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados acima; 

7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.8. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas neste item. 

7.10. Será considerada extinta a garantia: 

7.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

7.10.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a 

Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 

os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital. 



9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 



14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília/DF - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


